' |do ser adotada a censura (o
apenas no caso de estado de guerra
: mn. um pais estrangeiro”.
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ap vada, que prevé o
leeimento de cen-

ador Mério Martins. Ele —
disse que o direito & in-
ormacido deve ser pre-j§f
servado mesmo nos mo-
meritos de crise “poden-

issio dos

~Mario Martins, que € presulen-
te. do Conselho Deliberativo da As-
qemao Brasileira de Imprensa
ARBI), frisou que faz uma referén-
eia & “guerra com pais estrangei-
rg”’, para se evitar a “distorg¢éo da
chamada guerra interna”, que é
fruto de outra deformacdo, a do
“inimigo interno’’, que surgiu a
|pactir do superdimensionamento
do-conceito da seguranca nacional.
.0 ex-senador citou o projeto do
jurista Clovis Ramalhete, que foi
|submetido & ABI e que propde a
ndo manutengéo do vicio de se ado-
tan-censura a imprensa em perio-
dos;de estado de sitio, preservan-
ido, .assim, o direito do cidadao de
ter acesso & informacéo e de se
nter informado sobre os aconte-
entos graves ou néo que ocor-
il Pah
L inrio Martins reconheceu a
ortdncia da resisténcia dos jor-

iveis: uma longa reunido.

nais Jornal da Tarde e O Estado de
S. Paulo, que ndo se curvaram Aas
pressdes para que se submetessem
a uma auto-censura durante os mo-
mentos mais duros do regime de
64. Com essa atitude ambos permi-
tiram que seus leitores tivessem
conhecimento de véarios fatos rele-
vantes, e percebessem a situagao
de cerceamento das liberdades em
que o Pais se encontrava, quando
os espacos destinados &s matérias
eram preenchidos com anfincios e
receitas culinérias.

“Vamos defender com unhas e
dentes, mas principalmente, com
inteligéncia, a preservacéo do nos-
so direito & informacéo. Mesmo em
ocasides de graves convulsdes e
crises, ndo ha por que se subtrair
da sociedade brasileira este direi-
to, que pertence a todos, nem deso-
brigar o governo e a oposicdo de
prestarem contas & opinido publi-
ca. Fora de uma situagéo de estado
de guerra com pais estrangeiro, em

que a censura é tolera-
vel, ela se torna uma es-
camoteacido”, ressaltou
Mario Martins.

Donos do poder

Mario Martins lem-
brou que “na vida repu-
blicana néo ha donos do
poder, mas sim ocupan-
tes do poder. E o estado
de sitio € um misto de
exploséo de um lado e de
arame farpado de outro,
e a tendéncia nesta hora
é a de haver uma fritura
dos direitos”.

0 ex-deputado pela extinta
UDN, da qual foi fundador, disse
que ja levou ao presidente da co-
missdo de Assuntos Constitucio-
nais, Afonso Arinos, a posicdo da
ABI contra a proposta para estabe-
lecimento da censura & imprensa
durante os periodos de estado de
sitio, e admitiu que Afonso Arinos
se mostrou receptivo & posicéo da
ABL

Atualmente, Mério Martins néo
é o Gnico disposto a defender a
preservacéo do direito & informa-
¢do — ele foi voto vencido quando
foi aprovado o projeto de censura
aos meios de comunicac@o social.
E a seu lado, também contra as li-
mitacdes para a liberdade de im-
prensa, estdo o jurista Miguel Rea-
le, o ex-ministro da Educacéo,
Eduardo Portella, o jurista Evaris-
to de Moraes Filho e outros.
Hélio Contreiras,
enviado especial

2: jibri popular para a impren

. Por unanimidade.

e 4 julgamento de jornalistas
um jiri popular foi ontem pro-
pela Comisséo Proviséria de
os Constitucionais em proje-
to.aprovado durante uma de suas
exaustivas sessdes, que tirou
seu presidente, Afonso Arinos,
mais cedo do plenéario, no quarto
dia de “esforgo concentrado” que
realiza em Itaipava (RJ). “Foi
ugml vitéria da imprensa brasilei-
ra. Agora o jornalista volta a ser
do néo isoladamente por um
juiz, mas por aqueles a quem se
destinam as suas informacdes”,
ressaltou o conselheiro Mario Mar-
tins, diretor do Conselho Delibera-
tivo da Associacdo Brasileira de
|Imprensa — ABL
O ex-deputado Ferro Costa, por
sua vez, observou que a “aprovacao
do julgamento de jornalistas pelo
“popular e por unanimidade
mostra a 1nteng&o de evoluir”.
Por coincidéncia, a proposta
apmvada representa, no que diz
ito ao julgamento de jornalis-
tn, a volta ao regime da Constitui-
5&0 de 34, que também foi precedi-
de estudos de propostas de uma
ssdo especial.
~ A Constituic@o de 34 admitia o

. jﬁﬁ {glpular apenas para 08 casos

e contra a vida, mas uma lei
ordiniria estendeu o mesmo tipo
de julgamento para os crimes de

ofensas praticadas pela imprensa.
e Propriedade

- Na proposta aprovada pela Co-
/|missdo Constitucional sobre o di-

reito & propriedade, submetendo-a
a sua funcao social, houve uma al-
teracéo, proposta pelo ex-reitor da
Universidade de Sao Paulo, o juris-
ta Miguel Reale. A desapropriacéo
dependerd, segundo sua proposta,
de prévia e justa indenizacdo, a
néo ser no caso de reforma agraria,
em que os critérios a serem fixados
para o pagamento da indenizacdo
pelo Estado serdo outros, como
através de titulos da divida pa-
blica.

No que se refere & ampliacéo
do exercicio da cidadania, a Co-
missdo aprovou a proposta que vi-
sa garantir ao cidadfo o acesso “as
fichas de érgdos de informacdes,
empresas estatais e privadas, de
bancos e do Servico de Protecéo ao
Crédito”. A (i:essoa poderé pedir a
retificacdo de dados inveridicos e
poderé passar a se constituir crime
a utilizacéo e divulgacéo de dados
incorretos encontrados nas fichas.

O instituto da acdo popular de-
veré ser ampliado se a Assembléia
Nacional Constituinte aprovar pro-
posta da Comisséo Constitucional,
que prevé a sua utilizacdo para
anular atos ilicitos praticados em
empresas estatais ou concessionéa-
rias do servico pablico.

Outra proposta aprovada foi a
gque prevé o fim da discriminagéao
ao trabalhador rural, segundo o
advogado Ferro Costa. Ele disse
gque o objetivo & impedir o que
ocorre hoje no Brasil, quando “o
camponés que nao é empregado de

nenhuma empresa € aposentado
com direito a vencimentos equiva-
lentes a 50% do salario minimo”.
Interrogatérios
A comissédo Afonso Arinos
aprovou também proposta para a
proibicédo do interrogatério & noi-
te, de acusados, e outra, defendida
por Ferro Costa, que evitari que
um documento piblico fique eter-
namente com a classificacdo de
‘““‘confidencial”. Ele explicou que
uma lei ordinéria podera estabele-
cer o periodo de 25 anos, em que os
documentos pilblicos permanece-
rao “confidenciais”, quando forem
assim classificados. Mas a comis-
s@o prevé ainda que os mesmos do-
cumentos poderéo ter a sua classi-
ficagdo de “confidenciais” suspen-
sa por um juiz, caso o seu acesso
seja necessario e possa contribuir,
por exemplo, durante uma investi-
gacdo judicial.
Defensor do povo
O dltimo projeto da pauta da
sessdo de ontem aprovado pela co-
missdo constitucional refere-se a
criacio do defensor do povo, que
prevé a defesa do cidadéo dos abu-
sos cometidos pelo Estado. De
acordo com a proposta, o defensor
do povo poderé agir por conta pré-
pria, ou mediante deniincia dos
que foram prejudicados pelo abu-
so de poder. Seus atos serdo julga-
dos pelo Supremo Tribunal Fede-
ral, e as Constituicdes estaduais
deverfo criar o defensor do povo
no ambito dos Estados. H.C.
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